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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO* 

 

Lei Estadual nº 6549 de 03 de outubro de 2013 - Proíbe, no âmbito do estado do rio de janeiro, a comercialização, sem a 
certificação do INMETRO e ANVISA, de próteses de silicone e dá outras providências 

Fonte: Alerj 

VOLTAR AO TOPO 

VERBETE SUMULAR * 
 

Não houve publicação de Verbete Sumular nesta data. 

Fonte: DJERJ/TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STF* 
 

Ministro define critérios para aposentadoria de servidores com deficiência 
 
Ao analisar agravo regimental no Mandado de Injunção (MI) 5126, o ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal, 
determinou a aplicação, ao caso, do disposto no artigo 57 da Lei 8.213/1991 (que dispõe sobre os benefícios da Previdência 
Social) até a entrada em vigor da Lei Complementar 142/2013 para fins de verificação do preenchimento dos requisitos para a 
aposentadoria especial do servidor com deficiência. Após a vigência da LC 142/2013, a aferição será feita nos moldes ali 
previstos. 
 
O MI 5126 foi impetrado por um servidor público que alegava omissão legislativa da presidente da República e do governador 
do Distrito Federal. Ele sustenta ser portador de cervicalgia em razão da sequela de poliomielite, deficiência física passível de 
ser reconhecida como causa de aposentadoria especial, nos termos do artigo 40, parágrafo 4º, inciso I, da Constituição 
Federal. 
 
Na primeira análise, o ministro Luiz Fux julgou procedente o pedido para conceder parcialmente a ordem, determinando a 
aplicação, no que coubesse, do artigo 57 da Lei Federal 8.213/1991, para os fins de verificação do preenchimento dos 
requisitos para a aposentadoria especial do servidor. 
 
O governador do Distrito Federal interpôs agravo regimental contra a decisão, sustentando a impossibilidade de se aplicar à 
hipótese sob exame o disposto no artigo 57 da Lei 8.213/1991, uma vez que essa disposição trata apenas da aposentadoria 
especial em razão do exercício de atividades prejudiciais à saúde ou à integridade física. Destacou ainda que, em 8 de maio 
deste ano, foi editada a Lei Complementar 142/2013, que regulamenta a aposentadoria da pessoa com deficiência segurada 
do Regime Geral da Previdência Social, “revelando-se a disciplina adequada para o presente caso”. 
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O ministro Luiz Fux apontou que o STF já reconheceu a mora legislativa relativamente à disciplina da aposentadoria especial 
de servidores públicos, prevista no artigo 40, parágrafo 4º, da Constituição Federal. O dispositivo estabelece que lei 
complementar irá definir a aposentadoria especial dos servidores portadores de deficiência. 
 
O relator explicou que, na primeira análise do MI 5126, ainda não havia regulamentação específica do direito à aposentadoria 
especial das pessoas com deficiência pelo Regime Geral de Previdência Social, razão pela qual o Supremo vinha 
determinando a aplicação do artigo 57 da Lei 8.213/1991. No entanto, com a regulamentação da aposentadoria da pessoa com 
deficiência naquele regime, o ministro reconsiderou parcialmente a decisão anterior e determinou a aplicação da LC 142/2013 
a partir da data em que entrar em vigor (seis meses após sua publicação) e até que o direito dos servidores públicos na mesma 
condição seja objeto de regulamentação. Ressalvou, porém, que, até a sua entrada em vigor, mantém-se a aplicação do artigo 
57 da Lei 8.213/1991. 
 
Processo: MI 5126 
Leia mais... 
 
STF analisará situação dos terrenos de marinha em ilhas costeiras com sede de municípios 
 
Por unanimidade, o Plenário Virtual reconheceu a existência de repercussão geral no tema tratado no Recurso Extraordinário 
(RE) 636199, interposto pelo Ministério Público Federal contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região). Nele, se 
discute a situação dos terrenos de marinha em ilhas costeiras sedes de municípios, após a Emenda Constitucional (EC) 
46/2005. No caso dos autos, a questão se refere a terrenos localizados em Vitória, capital do Espírito Santo. 
 
De acordo com o TRF-2, na redação originária da Constituição Federal, as ilhas costeiras integravam, sem ressalvas, o 
patrimônio da União, assim como os demais bens arrolados no artigo 20 da CF. O constituinte derivado excluiu desse 
patrimônio as ilhas costeiras que contenham sede de municípios. Para aquela corte, “ao extirpar as ilhas costeiras em sedes de 
municípios do patrimônio da União, o novo texto constitucional não operou modificação quanto aos demais bens federais”. O 
acórdão questionado também assentou que "não se pretendeu tornar as ilhas costeiras com sede de município infensas aos 
demais dispositivos constitucionais relativos aos bens públicos”. 
 
O MPF alega que desde a nova redação do artigo 20, inciso IV, da Constituição Federal* - dada pela EC 46/2005 -, não existe 
relação jurídica entre os foreiros (quem tem contrato de direito a uso de um imóvel) e ocupantes de terreno de marinha e 
acrescidos localizados em Vitória, "com exceção da porção continental do referido município", e a União. Dessa forma, ela 
deveria se abster de efetuar a cobrança dos valores a título de foro (pagamento efetuado por não se ter o domínio pleno do 
imóvel), taxa de ocupação e laudêmio (taxa paga à União quando de uma transação com escritura definitiva de compra e 
venda, em terrenos de marinha). 
 
Por sua vez, nas contrarrazões, a União argumenta ser “fácil concluir que a discriminação, na ressalva constante do inciso IV, 
longe de conter rol exaustivo de bens da União que não seriam excluídos de seu domínio, apenas se deveu ante a precaução, 
desnecessária, do legislador constituinte reformador, de deixar claro que aqueles bens em especial não seriam atingidos pela 
exclusão”. 
 
A ministra Rosa Weber, relatora do RE, verificou a existência de questão constitucional na matéria tratada nos autos. Segundo 
ela, a questão contida no recurso apresenta relevância do ponto de vista econômico, político, social e jurídico, nos termos do 
parágrafo 1º do artigo 543-A do Código de Processo Civil. “É que o assunto alcança, certamente, grande número de foreiros e 
ocupantes de terrenos de marinha e acrescidos da ilha de Vitória/ES”, observou a relatora, que foi acompanhada por 
unanimidade em votação no Plenário Virtual do STF. 
 
* Art. 20 - São bens da União: 
 
IV - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as praias marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, 
excluídas, destas, as que contenham a sede de Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao serviço público e a unidade 
ambiental federal, e as referidas no art. 26, II (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 46, de 2005). 
 
Processo:RE.636169 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ* 
 
 

Protocolo de recurso por servidor do fórum após horário de expediente não afasta intempestividade 
 
Regulamentado o horário de atendimento pela lei de organização judiciária local, é intempestivo o recurso protocolizado 40 
minutos depois de encerrado o expediente forense. 
 
A questão foi discutida em recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal que entendeu 
ser tempestiva a apelação recebida por servidor do fórum que se encontrava no cartório após o horário do expediente forense.  
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O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, lembrou que, nos termos do Código de Processo Civil (artigo 172), os atos 
processuais realizam-se em dias úteis, entre 6h e 20h. Contudo, prevê a possibilidade de a lei de organização judiciária local 
adotar diretrizes quanto ao horário do protocolo (parágrafo 3º).  
 
No caso analisado, a lei local prevê o encerramento do horário de expediente para atendimento ao público às 19h. Assim, para 
o relator, é de ser considerada extemporânea a petição do recurso após esse horário limite, sendo irrelevante que o atraso seja 
de alguns minutos e que ela tenha sido recebida por servidor do fórum.  
 
Reafirmou, desse modo, o entendimento já consolidado no STJ de que, vencendo o prazo em determinado dia e devendo ser o 
ato praticado por meio de petição, esta deverá ser apresentada em horário de expediente forense, nos termos da lei de 
organização judiciária do estado.  
 
“A observância do momento certo para que se tenham como findos os prazos para a prática de atos processuais visa a 
preservar o tratamento igualitário entre as partes, sob pena de se implantar a insegurança”, afirmou Cueva.  
 
Para o ministro, ao rejeitar a preliminar de intempestividade do recurso de apelação, o TJDF violou o artigo 172, parágrafo 3º, 
do CPC. Seguindo o voto do relator, a Terceira Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso para reconhecer a 
intempestividade da apelação da ré e determinar o retorno do processo ao tribunal local, para que prossiga no julgamento da 
apelação dos autores como entender de direito.  
 
Processo: REsp.1384238 
Leia mais... 
 
Quinta Turma analisa momento em que ocorre o trânsito em julgado no processo penal  
 
É regra no direito penal que o cumprimento da pena só se inicia após o trânsito em julgado da condenação, ou seja, quando 
não há mais possibilidade de recurso. Contudo, nem sempre é evidente o momento em que ocorre o trânsito em julgado, um 
marco com diversos reflexos para as partes.  
 
Essa controvérsia foi analisada pela Quinta Turma, em recurso especial interposto pela defesa de um homem condenado por 
posse de drogas para consumo pessoal – artigo 28 da Lei 11.343/06 (Lei Antidrogas). A pena restritiva de direitos foi 
estabelecida em 70 horas de prestação de serviços à comunidade e obrigação de comparecer a sessões de programa 
educativo de erradicação do consumo de drogas.  
 
Para saber quando se verificou o trânsito em julgado, a Turma precisou analisar se a interposição de recursos especial e 
extraordinário não admitidos pelo tribunal de origem, com posterior decisão da corte superior competente ratificando a 
inadmissibilidade, é capaz ou não de impedir a formação da coisa julgada. 
 
Conforme apontou o relator do caso, ministro Marco Aurélio Bellizze, a coisa julgada é a qualidade da decisão que a torna 
imutável, não sendo mais possível discutir seus comandos, senão por meio de revisão criminal, e se preenchidos os requisitos 
do artigo 621 do Código de Processo Penal.  
 
Sua formação no processo penal ocorre somente após o fim do prazo do último recurso cabível. Não se forma de maneira 
retroativa, depois da confirmação de que recursos especial e extraordinário não são admissíveis.  
 
No caso analisado, diante da decisão em agravo de instrumento que não admitiu o recurso, o Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal considerou que a coisa julgada se formou quando a própria corte local negou prosseguimento ao recurso extraordinário, 
em 28 de janeiro de 2009.  
 
Segundo esse entendimento, inaugurou-se nesse momento a fase da pretensão executória, que atingiu a prescrição em 12 de 
fevereiro de 2010, haja vista o termo inicial ser o trânsito em julgado para a acusação, conforme disciplina o artigo 112, I, do 
Código Penal. 
 
A defesa alegou no recurso ao STJ que, enquanto pendente de julgamento o agravo que pede que a corte superior analise o 
caso – recurso considerado cabível e interposto dentro do prazo legal –, não há trânsito em julgado.  
 
Bellizze lembrou que o recurso especial, cuja análise é de competência do STJ, e o recurso extraordinário, de competência do 
Supremo Tribunal Federal, são incialmente interpostos perante a corte que proferiu a decisão recorrida. Ainda que essa corte 
de origem dê seguimento ao recurso, ele pode não ser admitido pela corte superior que irá analisá-lo, em segundo juízo de 
admissibilidade.  
 
Por outro lado, caso a corte de origem negue seguimento ao recurso, ainda caberá interposição de agravo ao tribunal 
competente, que pode admitir sua análise, mesmo contrariando decisão do primeiro juízo de admissibilidade. “Portanto, mostra-
se temerário considerar que o controle inicial, realizado pela instância recorrida, prevalece para fins de trânsito em julgado 
sobre o exame proferido pela própria corte competente”, afirmou Bellizze.  
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Assim, não é possível dar ao primeiro juízo de admissibilidade o atributo da imutabilidade, uma vez que o ordenamento jurídico 
prevê mais recursos, de forma que não se verifica a formação do trânsito em julgado. 
 
Toda essa discussão foi necessária para julgar o pedido de reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, pedida pela 
defesa em 22 de fevereiro de 2010. A alegação é a de que já haviam transcorrido mais de dois anos desde a data de 
publicação da sentença condenatória, sem que tivesse ocorrido o trânsito em julgado.  
 
Contudo, o juízo das execuções reconheceu a ocorrência de prescrição, mas da pretensão executória, uma vez que foi 
verificada em data posterior ao trânsito em julgado. A defesa insistiu na prescrição da pretensão punitiva.  
 
Seguindo o voto do relator, a Turma deu razão à defesa. Manteve a extinção da punibilidade, mas aplicando a prescrição da 
pretensão punitiva. Segundo Bellizze, ainda que ambas tenham ocorrido, os efeitos da prescrição da pretensão punitiva são 
mais abrangentes, pois suprime a reincidência e impede o reconhecimento de maus antecedentes.  
 
Além disso, segundo o relator, “não há dúvidas de que a prescrição da pretensão executória só pode ser reconhecida após o 
trânsito em julgado para ambas as partes”, o que não ocorreu no caso.  
 
Processo: REsp.1255240 
Leia mais... 
 
Petição eletrônica só é válida quando advogado que assinou digitalmente tem procuração nos autos  
 
Quando a petição é apresentada por meio eletrônico, é irrelevante, para se conhecer do recurso, eventual assinatura no 
documento físico ou, até mesmo, a ausência dela. Nesses casos, a validade do documento está condicionada à existência de 
procuração ou substabelecimento outorgado ao titular do certificado digital, ou seja, ao advogado que assinou digitalmente a 
petição.  
 
O entendimento é da Terceira Turma, que não apreciou os segundos embargos de declaração apresentados em um processo 
pela Transbrasil S/A Linhas Aéreas. O motivo para o não recebimento dos embargos foi que o advogado que encaminhou a 
petição eletrônica, que é detentor do certificado digital e do respectivo cadastramento, não tinha procuração nos autos.  
 
Segundo o relator, ministro João Otávio de Noronha, “embora constem do documento físico o nome e a assinatura manuscrita 
de dois advogados e um deles tenha procuração nos autos, quem assinou digitalmente os embargos de declaração não 
recebeu procuração/substabelecimento outorgando-lhe poderes para representar a parte”.  
 
Desse modo, a Terceira Turma aplicou ao caso a Súmula 115 do STJ, segundo a qual “na instância especial é inexistente 
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos”.  
 
O ministro destacou que, no STJ, a parte, representada por seus advogados, dispõe de vários meios de formalizar seus 
pedidos, seja utilizando-se da remessa via fac-símile, combinada com o envio dos originais pelos Correios, seja protocolando-os 
diretamente no Tribunal, seja optando pela petição eletrônica.  
 
Para João Otávio de Noronha, “ao escolher o meio digital, deve atentar para o respectivo regramento. Uma dessas regras é a 
de que o titular do certificado digital, ou seja, o advogado que subscreve a petição digital, também deve ter 
procuração/substabelecimento nos autos”.  
 
O relator ressaltou, ainda, que não importa se a petição física que foi digitalizada contém assinatura manuscrita de advogado 
com procuração nos autos ou, até mesmo, se não está assinada, pois o que dá validade ao documento transmitido por meio 
eletrônico é a assinatura digital. 
 
De acordo com ele, admitir o contrário seria aceitar que qualquer advogado que fosse titular de certificado digital e estivesse 
cadastrado no Tribunal pudesse peticionar em qualquer feito, como se fosse advogado da parte, o que geraria tumulto 
processual.  
 
“Em suma, constatado que o nome do titular do certificado digital utilizado para assinar a transmissão eletrônica do documento 
não possui procuração/substabelecimento nos autos, a petição é considerada inexistente, nos termos da Súmula 115 do STJ”, 
acrescentou Noronha.  
 
Processo: Ag.1165174 
Leia mais... 
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Referência das Rotinas Administrativas 
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Instrumento para acesso rápido às referências contendo links para as legislações, atos oficiais, processos, entre outros, 
mencionados nas RAD do PJERJ. Atividade realizada em parceria com Diretoria-Geral de Desenvolvimento Institucional 
(DGDIN). 
Envie sugestões para o aprimoramento da nossa Página. Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços. 
 
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco_conhecimento/referencias 
 
Comunicamos, ainda, que foi atualizado o arquivo de Suspensão dos Prazos Processuais - Institucional - Atos Oficiais do 
PJERJ - 2013, no Banco do Conhecimento, em Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense, em prazos 
processuais. 
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 JURISPRUDÊNCIA*  

EMBARGOS INFRINGENTES* 
 
 
 
 

0282687-96.2010.8.19.0001 – Rel. Des. Jesse Torres – j.02/10/2013 – p. 07/10/2013 

 
 

Embargos infringentes. Previdência privada complementar. PREVI. Banco do Brasil. Superávit. Renda certa. Aposentados. 
Entidade fechada de previdência privada complementar (CR/88, art. 202, e Leis Complementares de nº 108 e 109, de 2001). 
Ausência de violação ao princípio da isonomia. Quando os participantes passaram à inatividade não haviam concretizado 
contribuições em excesso, decorrentes de superávit a ser resgatado, não tendo recebido valor proporcional às contribuições 
efetivadas até a data das respectivas aposentadorias (CR/88, artigos 40, § 3º, e 201). Jurisprudência dominante. Recurso a 
que se dá provimento. 

 
 
 

0001102-06.2010.8.19.0001 – Rel. Des. Marco Aurelio Bezerra de Melo – j. 01/10/2013 – p. 04/10/2013 

 
 

Embargos Infringentes. Ação de reparação por danos morais em razão de carta afixada em quadro de avisos interno do 
condomínio réu com os seguintes dizeres: agora seremos sacrificados a pagar mais por uma intolerância de pessoas que, só 
porque tem advogado na família, deram uma verdadeira carteirada arrogante e pretenciosa em todos os moradores. Acórdão 
embargado que reformou a sentença por maioria, para condenar a primeira e o segundo réus a pagar a quantia de 5.000,00 a 
título de danos morais a parte autora. Inconformismo dos réus. A Constituição Federal, em seu artigo 5º, incisos IV e IX, 
assegura o direito de liberdade de expressão, independentemente de censura, sendo certo que esta garantia não é apenas 
criada para elogiar. Inexistência de danos morais, eis que a situação ocorrida com a autora não foi capaz de abalar a honra ou 
dignidade da mesma não ultrapassando a esfera do mero aborrecimento, mormente por se tratar a presente hipótese de 
desentendimento entre condôminos, em virtude do ajuizamento pela autora de Ação de Nunciação de Obras Novas e outros 
procedimentos contra o condomínio. Ademais, não houve ofensa à dignidade da autora, mas sim um desabafo legítimo diante 
das circunstâncias do caso. Sentença de improcedência que se mantém. Precedentes desta corte de justiça. Provimento dos 
embargos, para manter na íntegra a sentença recorrida. 
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JULGADOS INDICADOS* 
 

 Sem conteúdo 

Fonte: TJERJ 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

 
DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação Institucional 

DIPUB - Divisão de Publicidade e Divulgação Institucional 
SEDIF - Serviço de Difusão 

Colaboração: Divisão de Acervos Jurisprudenciais - DIJUR 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ)  

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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